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Abstract

A ponte de Vouga foi construída no século XIII e depois reconstruída por D. João III, D. João V e D. 
Maria I. O tabuleiro foi alteado e alongado para fazer face ao crescente assoreamento do rio. O 
desassoreamento registado na segunda metade do século XX deixou à vista estruturas remanescen-
tes da ponte medieval pelas quais se vê que tinha pelo menos 10 arcos / 150 m. No presente artigo 
são estudadas as numerosas marcas de canteiro que existem ao longo de toda a ponte, quer no que 
resta da ponte medieval, quer na ponte que depois foi construída sobre os pilares da ponte medie-
val. Foram detectadas 495 ocorrências de marcas, quase todas de base alfabética. Atendendo às 
suas semelhanças e diferenças, estas ocorrências foram organizadas em 109 tipos. Paleografica-
mente, as marcas reflectem predominantemente influências dos alfabetos carolino e gótico maiús-
culo redondo. A maioria das ocorrências (85%) encontra-se em silhares e aduelas incorporados nos 
arcos da ponte actual. No entanto, a grande maioria dessas marcas, por comparação com marcas 
semelhantes existentes em outros monumentos, tem cronologia compatível com a época da construção 
da ponte medieval. Na sua maioria, os tipos mais frequentes na ponte actual aparecem também na 
ponte medieval. Somos assim levados a concluir que os silhares e aduelas provenientes da demolição 
da ponte medieval foram reaproveitados na construção da ponte actual.

The Vouga bridge was built in the 13th century and then rebuilt by João III, João V and Maria I. 
The bridge deck was raised and extended to face the growing silting up of the river. De-silting in 
the second half of the 20th century brought to light structures remaining from the medieval bridge 
showing that it had at least 10 arches / 150 m. In this article, the numerous glyphs that exist throu-
ghout the bridge, both in the remains of the medieval bridge and in the bridge that was later built 
over the medieval bridge, are studied. It was possible to detect 495 such glyphs, almost all of them 
alphabetically based. Considering their similarities and differences, these ocurrences were orga-
nized in 109 types. Paleographically, these glyphs predominantly reflect Carolingian and Gothic 
(capitals) influences. Most of them (85%) are found in the ashlars and voussoirs of the arches of the 
current bridge. However, the vast majority of the glyphs, by comparison with similar glyphs existing 
in other monuments, have a chronology compatible with the time of the construction of the medieval 
bridge. Moreover, many of the most frequent glyph types in the current bridge also appear in the 
medieval bridge. Therefore, we are led to conclude that the ashlars and voussoirs obtained from 
the demolition of the medieval bridge were used to build the current bridge.
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1. Introdução

Das pontes antigas ainda existentes sobre o rio 
Vouga, a primeira que encontramos, partindo 
da foz, é a ponte localizada junto à antiga vila 
de Vouga, na freguesia de Lamas, c. Águeda. 
Terá sido construída no século XIII, como vere-
mos. A ponte de Vouga é de longe a maior e 
mais importante ponte antiga existente no curso 
do rio Vouga. Das pontes antigas existentes em 
todo o distrito de Aveiro, esta é a mais impor-
tante do ponto de vista histórico e monumental 
(Lopes, 2018). A ponte de Vouga é também a 
principal ponte histórica ainda existente no cami-
nho entre Lisboa e Porto. Chegou ao século XX 
com 16 arcos e cerca de 225 m de comprimento.
A antiquíssima ligação viária entre as cidades 
do Porto e Coimbra, embora tenha sofrido alte-
rações de traçado ao longo dos séculos, seguiu 
sempre a mesma directriz (Baptista, 1942; 
1948; Lopes, 1994; Mantas, 1996; Lopes, 
2000; Ferreira, 2008, pp. 72–90). O cruza-
mento dessa via com o rio Vouga sempre se fez 
no local onde foi implantada a referida ponte 
(Madahil, 1941, p. 229; Lopes, 2000; 2018). É 
do cruzamento das duas importantes vias, a flu-
vial e a terrestre, que nasce a importância viária 
da ponte e a importância estratégica do local.
Esta importância estratégica foi aproveitada 
e reforçada em época pré-histórica pela ins-
talação de um povoado num monte ou cabeço 
localizado na confluência do rio Marnel com o 
rio Vouga. Era o oppidum Talabriga na Época 
Romana e a civitas, castellum ou castro Marnel 
na época da Reconquista Cristã (Madahil, 1941; 

Fig. 1 – A ponte de 
Vouga, vista de sudeste, 
em 1908 (reproduzido 

de Inauguração do 
Caminho de Ferro 

do Valle do Vouga. 
Espinho-Vizeu-Aveiro 
[album fotográfico], 

1908, n.º 13, 
Centro Português de 
Fotografia, Colecção 
Alcídia e Luís Viegas 

Belchior).

Baptista, 1950; Lopes, 1995; 1996; 2000; Alar-
cão, 2004; Ferreira, 2008). Nos princípios da 
nacionalidade, formou-se um novo povoado no 
sopé desse monte, que um documento do século 
XIII designa como “Rua de Vouga” (Conde da 
Borralha, 1936, p. 287). Documentos posteriores, 
dos séculos XIII e XIV referem-se a este povoado 
como “burgo de Vouga” (Ribeiro, 1810–1836, I, 
doc. 36, p. 243-246; Silveira, 1943; Chancela-
rias, Afonso IV, I, doc. 156 e 131). Aqui funcionou 
a sede do território medieval conhecido como 
“terra de Vouga”, herdeiro directo da Talabriga 
romana.
No início do século XX, a ponte estava asso-
reada quase até aos arranques dos arcos (Fig. 
1). Nesta época, o rio tinha dois leitos na zona 
da ponte, formando uma grande ilha de areia 
ao centro (Baptista, 1958, p. 314). Os dois leitos 
do rio ainda são visíveis na figura. O leito antigo 
passava nos arcos 9.º e 10.º a contar de sul. O 
novo leito passava nos arcos 2.º e 3.º a contar 
de sul. A ilha de areia estendia-se aos arcos 5.º 
a 8.º. Por volta de 1930, segundo uma peça 
desenhada da Junta Autónoma de Estradas a 
que tive acesso (Infraestruturas de Portugal SA, 
Arquivo Histórico, PT/JAE/DSPT/132/351), o 
leito principal do rio estaria centrado no 2.º arco 
a contar de sul. No extremo norte, arcos 12.º a 
14.º, o desenho evidencia uma depressão que 
será um vestígio do leito antigo, ainda que se 
localize mais a norte do que ele estava no início 
do século. O problema do assoreamento agra-
vou-se ainda mais ao longo da primeira metade 
do século XX (Lopes, 2018).
Dos meados do século XX até ao presente, o 
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leito do rio afundou cerca de 4 m. Graças a 
esta reversão parcial do assoreamento, ficaram 
visíveis os pilares e arranques dos arcos de uma 
ponte mais antiga, nos quais assenta a ponte 
que chegou aos nossos dias.
Quem observar a ponte com alguma atenção 
facilmente identifica vestígios de quatro inter-
venções principais. No fundo do rio, estão os 
pilares e arranques dos arcos de uma primeira 
ponte. O que está para cima é predominante-
mente proveniente de uma reconstrução, que se 
traduziu numa significativa elevação do tabu-
leiro. Numa terceira intervenção, salienta-se a 
construção de três arcos no extremo sul da ponte. 
A quarta intervenção, já no século XX, consistiu 
no alargamento do tabuleiro em betão armado. 
No âmbito das intervenções realizadas no 2.º 
quartel do século XX, o primeiro arco do lado 
norte terá sido demolido, ou estará enterrado 
na rampa de acesso, ficando a ponte com 15 
arcos e um comprimento aproximado de cerca 
de 220 m. Os poucos autores que se pronuncia-
ram sobre a cronologia destas intervenções fize-
ram-no de forma sumária e manifestaram opi-
niões divergentes (Baptista, 1958; Gonçalves, 
1959, pp. 24–25).
Um dos objectivos do presente artigo é preci-
samente contribuir para o estudo da cronologia 
das intervenções neste monumento. Trata-se de 
um contributo essencialmente baseado no estudo 
das numerosas marcas de canteiros que encon-
tramos ao longo de toda a ponte. Sobre estas 
marcas, que são na sua maioria alfabetiformes 
e localizadas nos intradorsos dos arcos, não 
encontramos na literatura mais do que breves 
referências.
Marcas semelhantes aparecem em numerosos 
edifícios civis, militares e religiosos, um pouco por 
todo o país e também por toda a Europa. Este 
tipo de marcas é essencialmente um fenómeno 
do final da Idade Média (Silva, 1868; Moreira, 
1922; Sousa, 1926; 1965; Almeida, 1978, II, 
pp. 35–51; Charréu, 1995). Estas marcas são 
frequentemente designadas como siglas por-
que, de facto, muitas delas são compostas por 
uma ou mais letras, as quais se presume serem as 
letras iniciais de certas palavras ou nomes. Não 
raramente, estas siglas evoluiram para abrevia-
turas de nomes, apelidos, alcunhas, etc. (Sousa, 
1926, p. 48) e até nomes completos, como por 
exemplo “Gomez [Martins]”, nas ruínas de Santa 
Maria do Carmo, Lisboa (Sousa, 1965, p. 98). 
Tanto quanto se sabe, a prática da inscrição de 

marcas e siglas na silharia dos edifícios surgiu no 
século XII, em plena vigência da arte româ-
nica. Em Portugal, o mais antigo monumento 
a documentar amplamente esta prática é a 
sé velha de Coimbra, onde as marcas mais 
antigas, localizadas junto ao portal, deverão 
datar de 1162–1182 (Almeida, 1978, II, pp. 
44–45). A época áurea desta prática situa-se 
nos séculos XIII a XV, que coincide grosso modo 
com a época de vigência da arte gótica. Estas 
marcas podiam ser simples sinais, representa-
ções de objectos, letras, abreviaturas e nomes. 
A partir do século XVI, raramente se docu-
menta a inscrição de tais marcas na silharia 
dos edifícios (Sousa, 1926, p. 49).
As siglas e marcas dos edifícios medievais 
têm semelhanças com as marcas individuais, e 
nomeadamente com as marcas de posse, obser-
vadas em outros contextos (Peixoto, 1909, pp. 
222–223). Os conceitos de selo e brasão deri-
vam naturalmente desse conceito original de 
marca individual (Almeida, 1978, II, pp. 35–39). 
É hoje consensual que as marcas existentes nos 
edifícios medievais, e que não têm um objectivo 
técnico óbvio, eram utilizadas pelos canteiros 
para identificar o trabalho por eles realizado, 
permitindo a contabilização desse trabalho e o 
cálculo do respectivo pagamento (Silva, 1868, 
pp. 6–9; Figueiredo, 1887, p. 180; Peixoto, 
1909, p. 219; Sousa, 1926, p. 48). As siglas 
dos canteiros estão especialmente presentes 
em edifícios civis e militares dos séculos XIV e 
XV, onde se presume que terá sido dominante 
a regra do trabalho pago à peça (Almeida, 
1978, II, pp. 45–46).
Ao longo do tempo, terá crescido o predomí-
nio das formas alfabetiformes e ideográficas 
(Almeida, 1978, II, p. 46). O estudo da ausên-
cia/raridade, presença/abundância e caracte-
rísticas destas marcas pode fornecer informação 
muito relevante para a datação dos edifícios 
(Almeida, 1978, II, p. 35).
Entre os edifícios civis medievais em que encon-
tramos marcas e siglas de canteiros, contam-se 
diversas pontes. A grande ponte de Ponte de 
Lima, aproximadamente contemporânea da de 
Vouga, está amplamente siglada. Rocha Pei-
xoto, que publicou 102 dessas siglas, deixou-nos 
o seguinte resumo:

taes marcas são: lettras maiusculas e 
minusculas; algumas incompletas e até 
tam imperfeitas que lembram certos 
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caracteres que os analphabetos tentam 
por cópia; outras, mal traçadas, como 
é frequente vêr-se na escripta popular; 
certas invertidas, excluindo mesmo as 
que podem ser vistas em posição inde-
vida; algumas, então, floreadas como 
os SS, na factura das quaes é fácil vêr 
comprazerem-se as pessoas quase incul-
tas. Há ainda os algarismos – e sabe-se 
que muitos artifices só escrevem os dez 
signaes da numeração árabe. Temos, 
por fim, os traços parallelos, os angulos, 
os triangulos, os rectangulos, as cruzes, 
as ingenuas combinações, como em toda 
a arte popular, das linhas rectas, curvas 
e mixtas (Peixoto, 1909, pp. 220–221).

Na mesma altura, o Pe. J. M. da Cunha Brito 
procedeu a um inventário mais completo, acres-
centando mais 159 siglas, que só viriam a ser 
publicadas duas décadas mais tarde (Pereira, 
1929, pp. 32–38). No total, teremos aqui 261 
siglas, mas há que notar que elas se repetem em 
diferentes posições e orientações, tendo algu-
mas dessas diferentes ocorrências do mesmo 
desenho básico sido registadas como marcas 
diferentes pelos citados autores. Algumas des-
sas marcas diferem ainda em pormenores que 
poderão não ter sido intencionais. Os canteiros 
nem sempre se preocupariam em reproduzir 
rigorosamente as suas marcas (Sousa, 1926, p. 
53; Figueiredo, 1887, p. 180, n. 2).
Existem marcas de canteiros em outras pon-
tes medievais portuguesas, de norte a sul, 
mas ainda é escassa a informação disponí-
vel sobre essas marcas (Baptista, 1947; Bap-
tista, 1958; Almeida, 1978, II, pp. 48–49; 
Bernardes, 2006, p. 17; Lemos & Nunes, 
2013; Faure, 2017, p. 326; Romão, 2021, 
pp. 44–45, 84 e 113).

2. A construção da ponte no século XIII

Até à primeira metade do século XII, são escassas 
as referências a pontes na documentação portu-
guesa. É bem conhecido um documento do mos-
teiro de Lorvão que refere a construção de várias 
pontes por mestre Zacarias, oriundo de Córdova, 
em finais do século X. Essas pontes localizavam-se 
em rios pequenos e por isso não teriam mais do 
que um ou dois arcos (Gonçalves, 1967).
Dados os recursos disponíveis na época, a 

construção de pontes de grandes dimensões 
podia facilmente prolongar-se por déca-
das. Pensa-se, por exemplo, que a constru-
ção da ponte de Coimbra, sobre o Mondego, 
iniciada por D. Afonso Henriques em 1132, 
só terá sido terminada no século XIII (Lou-
reiro, 1874, pp. 90-94; Vasconcelos, 1894, 
pp. 134–137, em nota, e 174–179)1. Remonta 
também ao reinado de D. Afonso Henriques a 
construção, nas vizinhanças de Lamego, de uma 
ambiciosa ponte sobre o rio Douro. No seu tes-
tamento de 1179, o primeiro rei consignou um 
legado de 3000 morabitinos para essa ponte, 
montante que representa 7% do total dos lega-
dos consignados neste testamento (DR/I 334). 
A ponte do Douro nunca terá sido concluída. 
Ainda no reinado de D. Afonso Henriques, mas 
por iniciativa da rainha Dona Mafalda, foi ini-
ciada a construção de uma ponte sobre o rio 
Tâmega, junto a Canaveses2. Tratava-se de 
uma elegante ponte de sete arcos, infelizmente 
já demolida.
Convém notar que, no primeiro século da sua 
história como país independente (1139–1256), 
Portugal tinha a sua capital em Coimbra. Os 
recursos canalizados para Coimbra não seriam 
igualmente canalizados para outras regiões do 
país. Em alguns documentos que referem dona-
tivos para a ponte de Coimbra, não encontra-
mos donativos para outras pontes. É o caso dos 
seguintes testamentos: Teresa Rabaldes, 1138 
(LP 309); Maria Gonçalves, 1156 (LP 279); D. 
Sancho I, 1210 (Provas, I, doc. 10, p. 19); e 
Dona Constança Sanches, 1269 (Provas, I, doc. 
11, p. 23). O testamento de D. Sancho I dá-nos 
um exemplo especialmente eloquente. O rei 
deixou numerosos legados para sés, mostei-
ros, ordens militares, igrejas, albergarias, etc., 
mas, quanto a pontes, apenas contemplou a de 
Coimbra, com um legado de 1000 morabitinos.
A região do Baixo Vouga evidenciava nesta 
época um grau de desenvolvimento muito infe-
rior ao da região em volta de Coimbra. Ape-
nas nas proximidades do castelo do Marnel, 
centro político-administrativo do Baixo Vouga, 
e ao longo da estrada mourisca, se registava 
um bom grau de desenvolvimento. É, por isso, 
significativo que não consigamos documentar 
a existência de pontes nessa área. Na docu-
mentação anterior a meados do século XIII mais 
directamente relacionada com o Baixo Vouga, 
não são conhecidas quaisquer referências à 
existência de pontes nessa região (Ferreira, 

1 Ultimamente, foi 
levantada a dúvida se 
realmente a ponte de 
Coimbra terá demo-
rado tanto tempo a 

ser construída, ou se as 
notícias disponíveis se 
referem a sucessivas 

reparações (Alarcão, 
2008, pp. 145–148; 

2012, pp. 18–21).

2 No seu testamento, a 
própria rainha referiu: 

“Leixo o meu passo 
de Canavezes, que eu 

figi, em que pousey em 
quanto mandei fazer 
a ponte de Sobre o 

Tamega, a qual morada 
de passos leixo por 

esprital” (Vasconcelos, 
1935, p. 23).
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2008, pp. 81–88). Estes factos tornam plausí-
vel a hipótese de não terem existido pontes na 
região até ao século XII ou mesmo até à pri-
meira metade do século XIII (Baptista, 1947, p. 
83; Lopes, 2018).
Não podemos, porém, ignorar várias indicações 
sobre alterações introduzidas no traçado da 
estrada mourisca, que ligava o Porto a Coim-
bra e aos territórios do sul, entre a segunda 
metade do século XII e a primeira metade do 
século XIII (Lopes, 1994, pp. 88–102; 2000, 
pp. 228–238). Com efeito, quer as referên-
cias documentais a estradas, quer a própria 
evolução da estrutura do povoamento, fazem 
crer que foram introduzidas diversas altera-
ções ao traçado da estrada mourisca com o 
objectivo de a tornar mais rectilínea e, por-
tanto, mais curta. Nesse contexto, ter-se-á cer-
tamente equacionado a construção de pontes 
sobre os rios Águeda e Vouga, e sobre outros 
rios mais pequenos, como o Marnel e os suces-
sivos afluentes na margem direita do Cértoma.
Por outro lado, ao longo do século XIII, o inves-
timento em pontes parece ter crescido e os tes-
tamentos régios passam a incluir legados para 
as pontes do reino, e não apenas para uma 
ou outra ponte específica. D. Sancho II deixou 
uma quantia irrisória, 200 morabitinos, para 
reparação de pontes (Brandão, 1632, doc. 
24, fl. 278). D. Afonso III, no seu testamento de 
1271, deixou 1000 libras para “construção de 
pontes”, quantia que representa apenas 2% 
do total dos legados testamentários deste rei 
(Brandão, 1632, doc. 36, fl. 285; Mota, 2011, 
p. 69). No seu primeiro testamento, datado 
de 1299, D. Dinis deixou 4000 libras “para 
fazer pontes, e para refazer as que maas som”, 
nomeadamente para “obras de pontes caidas” 
(Brandão, 1650, doc. 34, fl. 329v e 330v). Em 
1322, no segundo testamento, o mesmo rei ele-
vou para 10 000 libras o seu legado para pon-
tes (Provas, I, doc. 11, p. 100), mantendo-o no 

terceiro e último testamento, datado de 1324 
(Brandão, 1672, p. 585). O peso dos legados 
para pontes nos testamentos de D. Dinis oscila 
entre 7% e 13%, o que revela bem a impor-
tância que o rei lavrador atribuía a este tipo 
de obras. Parece, aliás, datar deste reinado o 
impulso essencial ou decisivo para a constru-
ção da ponte de Ponte de Lima (Reis, 2001). A 
Fig. 2 apresenta a evolução dos legados para 
pontes nos testamentos régios desta época, em 
percentagem dos legados totais.
Considerando quer o contexto local/regional 
relacionado com a estrada mourisca, quer o 
contexto geral do reino, é natural que a cons-
trução de algumas das principais pontes do 
Baixo Vouga se tenha iniciado na primeira 
metade do século XIII, mas têm faltado refe-
rências concretas que confirmem essa hipótese. 
Recentemente, percorrendo os testamentos dos 
clérigos portugueses até ao primeiro quar-
tel do século XIV, foi possível encontrar mui-
tas referências a legados para pontes, e entre 
elas várias pontes localizadas no Baixo Vouga. 
O testamento mais antigo que nos dá aquela 
confirmação é anterior a 1239/06/25. Trata-
-se do testamento de Pedro Rodrigues, cónego 
de Coimbra, que morreu nessa data e deixou 
no seu testamento o seguinte legado: “unicui-
que pontium Colinbriensi, de Seira, de Agada, 
Vauga et de Alvia V morabitinos” (Testamenta, 
nº 2.17, p. 262). Temos aqui, juntamente com 
três pontes localizadas na bacia do Mondego, 
duas outras pontes localizadas na bacia do 
Vouga, uma no próprio Vouga, e a outra no 
seu principal afluente, o rio Águeda. É agora 
inequívoco que a ponte de Vouga já existia, ou 
pelo menos estava em construção, na primeira 
metade do século XIII. No testamento de outro 
cónego de Coimbra, Martim Pais, datado de 
1264/08/10, encontramos outro legado seme-
lhante (Testamenta, nº 2.27, p. 297). Ainda na 
mesma década, em 1268/03/08, fez o seu 
testamento Dom Egas Fafes de Lanhoso, arce-
bispo de Compostela, também com um legado 
para pontes, onde se vê alargado o conjunto 
de pontes em construção ou reparação: “ponti 
de Vauga XX libras, ponti de Agueda X libras, 
ponti de Almeara X libras, ponti de Seyra X 
libras, ponti de Alvia X libras, ponti de Alya V 
libras, ponti de Cogia V libras, ponti de Avoo 
V libras” (Testamenta, nº 2.28, p. 309). Este 
registo é interessante a vários títulos: dá notícia 
de uma segunda ponte sobre o rio Águeda, a 

Fig. 2 – Evolução do 
peso dos legados 
para pontes, em 
percentagem dos 
legados totais, nos 
testamentos régios de 
D. Sancho II, D. Afonso 
III e D. Dinis.
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ponte de Almeara, junto à foz do rio; clarifica 
que a ponte de Águeda dos legados anterio-
res se localizava onde depois se desenvolveu o 
lugar de Águeda, e não em Almeara; e vê-se 
que a ponte de Coimbra não foi contemplada 
pelo arcebispo, o que poderá significar que 
estaria já concluída.
Nenhum destes legados foi até agora citado 
na literatura relativa às pontes de Vouga, 
Águeda e Almeara. O legado mais antigo 
que tem sido citado é o legado de Dom Gon-
çalo Gonçalves, chantre das sés de Coimbra e 
Porto. Aí, entre outras, são referidas as pontes 
do Vouga e do Águeda (CCSP, Secunda Pars, 
pp. 405, 407–408; Ferreira, 1890, p. 1979). 
O testamento do chantre tem sido situado no ano 
de 1262, mas foi entretanto apurado que a data 
correcta é 1282/04/14 (Testamenta, nº 7.6).
Na documentação mais directamente relacio-
nada com a região do Baixo Vouga, a referência 
mais antiga a uma ponte existente nessa região, 
datada também de 1282, é precisamente uma 
referência à ponte do Burgo de Vouga:

Item Martim uilao, do burgo de Vouga, 
disse que a uinha d’Estevã Iohannes, 
d’a par da ponte, e a que aduba Pay 
Galego, d’a par da ponte, que son de 
quarta (Silveira, 1943, p. 82)

Atendendo às referências citadas, a ponte de 
Vouga já estaria em grande parte (ou total-
mente) construída em 1282. No entanto, ela 
continuou a ser contemplada em vários testa-
mentos nas décadas seguintes (Testamenta, nos 

2.38, 2.42, 2.44, 2.45 e 7.9).
Na memória que elaborou em 1758, com infor-
mações para o Dicionário Geográfico que o 
Pe. Luís Cardoso estava a preparar, o pároco 
de Santa Maria de Lamas informou que exis-
tia, junto à vila de Vouga, uma grande ponte 
de cantaria que “foi fundada sobre outra 
antiga”3. Passado mais de meio século, um ofi-
cial inglês, que passou na ponte de Vouga em 
1813/06/29, ainda viu as estruturas rema-
nescentes dessa ponte mais antiga: “The lower 
bridge of the Vouga […] is almost entirely obs-
cured by the present one, which is built upon it” 
(An Officer, 1827, p. 200).
Em meados do século XX, estando o assorea-
mento do rio ao nível dos arranques dos arcos 
da ponte então em uso, nada estava visível 
daquela ponte mais antiga. Posteriormente, o 

rio desassoreou-se significativamente. Foi já no 
início do século actual que surgiram as primei-
ras publicações constatando e quantificando o 
abaixamento do leito do rio, apontando suma-
riamente o que estava de novo visível na ponte 
e juntando imagens elucidativas (Lopes, 2000, 
pp. 199–200 e figs. 2, 3 e 4; Ferreira, 2008, 
pp. 81–86). Nos arcos de maior vão, no cen-
tro da ponte, as diferenças de cotas entre os 
arranques dos arcos antigos e os arranques dos 
arcos actuais estão próximas dos 3 m. Era na 
cota dos arranques dos arcos actuais que se 
situava o leito do rio em meados do século XX.
Do que se pode apreciar, a ponte antiga não 
teria pormenores decorativos elaborados. É, 
todavia, de referir que, pelo menos em alguns 
pilares, os arranques dos arcos assentam sobre 
cornijas, facto que é actualmente visível no 8.º 
pilar.
No resto do texto, utilizarei uma numeração 
dos 15 pilares e 16 arcos da ponte existente 
no início do século XX, contando de sul para 
norte, e utilizarei um sistema simplificado para 
os identificar (Lopes, 2018):

- A1 refere-se ao 1.º arco a contar de sul;
- P1 refere-se ao 1.º pilar a contar de sul, loca-
lizado entre A1 e A2;

Fig. 3 – Intradorso de 
arco da ponte actual 
e arranque de arco 

da ponte medieval em 
P9A10.

3 ANTT, Memórias 
Paroquiais, Dicionário 

Geográfico de Por-
tugal, 1758, vol. 19, 

n.º 40. A palavra 
“antiga” aparece 

acrescentada sobre 
a linha.
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- P1A1 e P1A2 referem-se respectivamente às 
faces sul (A1) e norte (A2) de P1, incluindos os 
respectivos intradorsos de A1;
- E assim sucessivamente até P15 (P15A15, 
P15A16) e A16.

Os arranques dos arcos da ponte antiga estão 
actualmente visíveis em 8 pilares, de P4 a P6 e de 
P8 a P12 (Figs. 3, 4 e 5). Existem vestígios mais ou 
menos notórios dos arranques nos dois lados de 
cada um desses pilares. Também existiam e esta-
vam visíveis os arranques dos arcos antigos em 
P7, pilar que ruiu em 2011. Os arranques em A5 
são os que estão menos perceptíveis, mas ainda 
assim é possível detectar silhares com uma certa 
inclinação na face superior. Portanto, a ponte 
antiga tinha, pelo menos, os 9 pilares referidos e 
10 arcos (em A4 a A13).
Os 7 arcos grandes, de A6 a A12, atingem 
cerca de 10 m de comprimento. O comprimento 
do actual A5 é de cerca de 5,95 m. O compri-
mento do arco antigo em A5 era semelhante. 
Por sua vez, o actual A4 tem um comprimento 
de 6,45 m. No entanto, existe um desalinha-
mento vertical entre a face P3A4 actual e a 
antiga P3A4, por uma diferença de 0,55 cm. 
Assim, se interpreto correctamente as estrutu-
ras existentes, o antigo A4 teria um compri-
mento de 5,90 m, quase igual ao do antigo A5. 
Em P3A4, existem várias marcas de canteiros 
semelhantes às que existem nos outros pilares e 
arcos mais a norte.

A maior parte dos pilares da ponte antiga, 
de P5 a P12, medem 4,8 m a 5,1 m na direc-
ção longitudinal da ponte (espessura), e 3,95 
m a 4,15 m na direcção transversal (largura, 
excluindo os talha-mares e contrafortes). P4, 
um pilar que suportava dois arcos pequenos, 
A4 e A5, tem uma espessura de apenas 2,6 m. 
Considerando a informação disponível sobre as 
dimensões dos arcos e pilares, a ponte medie-
val teria um comprimento total não inferior a 
150 m.
As dimensões transversais dos pilares deteter-
minam a largura da ponte ao nível do tabu-
leiro, que seria de aproximadamente 4,05 m, 
em termos médios. A vizinha ponte do Marnel, 
que aparece designada como “ponte noua” em 
1327 (Chancelarias, Afonso IV, I, doc. 131), tem 
uma largura um pouco maior, 5,05 m, guar-
das de 0,5 m e uma largura útil no tabuleiro 
de 4,05 m. Com guardas semelhantes, a lar-
gura útil na ponte de Vouga seria de 3,05 m, 
pouco mais ou menos. Curiosamente, na fre-
guesia vizinha de Travaçô, e fazendo parte do 
presumível traçado da estrada romana entre 
Aeminium e Talabriga, ou pelo menos de uma 
variante importante dessa estrada, conser-
va-se um segmento de calçada escavada na 
rocha com cerca de 3,0 m de largura (Lopes, 
2000, p. 244 e Fig. 11). As sucessivas interven-
ções na ponte de Vouga, até ao início do século 
XX, limitaram-se a altear e alongar o tabuleiro, 
sem nunca o alargarem (Fig. 1).

Fig. 4 – Arcos A4 a A9, 
vistos de nordeste, em 
1999 (fotografia do 
autor); actualmente, 
falta o pilar P7, entre 
A7 e A8.
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Como referi acima, a vila de Vouga foi a sede 
do mais antigo município do Baixo Vouga. A 
importância da ponte de Vouga era tal nesta 
região que o município acabou por adoptar, 
como seu símbolo heráldico, a representação 
de uma ponte. Isso mesmo se vê por um exem-
plar do “seelho do comçelho d’terra de Vouga 
pendente” de um documento de 1317, onde 
a figura central é precisamente uma ponte4. 
Este facto confirma a existência da ponte 
nesta data. A existência de um selo no municí-
pio de Vouga está também documentada em 
1290, numa “carta seellada do seello pendente 
do juiz e conçelho de terra de Vouga”, mas o 
selo perdeu-se5. O selo representa a ponte 
com 6 pilares, o que pressupõe a existência 
de 7 arcos (Lopes, 2018). Ora, dos 10 arcos 
antigos identificados, 7 são confirmadamente 
arcos grandes. Os arcos antigos em A4 e A5 
eram mais pequenos e o arco antigo em A13 
seria provavelmente mais pequeno também, 
uma vez que se localizava já no extremo norte 
da ponte.

3. Reparações e reconstruções

É frequente a ideia de que os reis de Portugal 
pouco se preocupavam com as vias de comuni-
cação. Todavia, na Idade Média, a corte era 
itinerante. O rei, os seus familares, os oficiais 
superiores da corte e todo um séquito de fun-
cionários andavam em constante movimento 
pelo reino (Gomes, 1995). Só isso já era razão 
suficiente para os reis se preocuparem com a 
manutenção das estradas e das pontes. No 
caso da ponte de Coimbra, uma das mais bem 
documentadas, sabemos que sofreu inúmeras 
reparações e reconstruções ao longo dos sécu-
los XIV a XIX (Alarcão, 2012).
Na região do Baixo Vouga, a existência de 
oficiais com pelouros relacionados com as 
obras públicas, como é o caso das pontes, 
está bem documentada a partir de meados 

do século XV. Em 1450/08/06, em carta diri-
gida aos julgados do arcediagado de Vouga, 
D. Afonso V nomeou Diogo Alvares de Lemos, 
morador em Recardães, para o cargo de 
escrivão das obras das pontes e caminhos 
nesse arcediagado, e a Gonçalo Brandão, 
morador em Lobão, para o cargo de vedor 
das mesmas obras (ANTT, Chanc. Afonso V, Liv. 
11, f. 12v). Alguns anos depois, o vedor das 
pontes do arcediagado de Vouga era André 
Gil, sucedendo-lhe seu filho Diogo Barreto 
em 1469/12/14 (ANTT, Chanc. Afonso V, Liv. 
31, fl. 128v). Quatro anos depois, Diogo Bar-
reto reununciou ao cargo, sendo substituído 
por Fernando Cardoso em 1473//01/03 
(ANTT, Chanc. Afonso V, Liv. 33, fl. 218). Em 
1504/12/03, D. Manuel I nomeou Valentim 
Varela para o cargo de vedor das obras das 
pontes do Almoxarifado de Aveiro e Arcedia-
gado de Vouga (ANTT, Chanc. Manuel I, Liv. 
23, fl. 41v). E em 1506/08/13, o mesmo rei 
nomeou Afonso Vaz, morador em Águeda, 
para o cargo de escrivão das pontes do arce-
diago de Vouga, sucedendo a Nuno de Lemos 
que renunciara (ANTT, Chanc. Manuel I, Liv. 44, 
fl. 16). Estas referências mostram que o estado 
das pontes do Baixo Vouga era objecto de 
uma atenção continuada.
Situações de destruição parcial da ponte de 
Vouga e o progressivo assoreamento do rio 
foram obrigando a sucessivas intervenções. Em 
época posterior à construção inicial, os talha-
-mares e contrafortes foram alteados em vários 
pilares. Há também sinais claros de que o arco 
antigo em A9 terá sofrido uma reconstrução 
(Fig. 5).
Em 1552/12/24, através de um instrumento de 
Silvestre Martins, tabelião da vila de Vouga, o 
outorgante “mestre Rianho, estante nesta villa [de 
Vouga], mestre que foy da obra da ponte da dita 
villa”, concedeu perdão a um agressor (Viterbo, 
1899–1922, I, n.º 373, p. 468). Em 1552, esta-
ria portanto a decorrer, ou estaria já terminada, 
uma intervenção de restauro, reconstrução ou 

Fig. 5 – Estrutura 
da ponte antiga 

de Vouga que foi 
possível observar: a 
amarelo a estrutura 

original ainda visível; a 
laranja, reconstruções 

e acrescentos ainda 
visíveis (Lopes, 2018).

4 ANTT, Cabido da 
Sé de Coimbra, 2.ª 

inc., mç. 91, n.º 4398); 
Lopes, 2000, p. 199 e 

fig. 1; 2018.

5 ANTT, Gavetas, Gav. 
XI, mç. 3, doc. 7, e Lei-
tura Nova, Livro 11 da 
Estremadura, fl. 310v; 
já citado por Ferreira, 

2008, p. 104..
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ampliação na ponte de Vouga. É possível que 
algumas das alterações detectadas na estru-
tura da ponte medieval pertençam à obra de 
D. João III.
A ponte de D. João III deve ter-se mantido em 
utilização até ao início do século XVIII. Em 1708, 
o corógrafo Carvalho da Costa realçou o seu 
tamanho da ponte: “tem sobre o Vouga huma 
ponte de pedra de muitos olhaes”, frisando ao 
mesmo tempo que estava tão assoreada que 
“em tempo de cheas se passa em barcos” (Costa, 
1706–1712, II, p. 161). Pouco depois, por volta 
de 1713, D. João V renovou ou reconstruiu a 
ponte, segundo uma inscrição que ainda se con-
serva, embora em mau estado.
Sobre as intervenções realizadas no século XVIII, 
Sousa Baptista começou por observar que, do 
lado sul, há “dois olhais que, pelas suas dimensões 
e abertura de arco, parecem ter sido feitos por 
outro artífice”. Referia-se a A2 e A3, os maiores 
arcos da ponte actual. Deu também notícia de 
uns recibos, datados de Maio e Junho de 1776, 
relativos ao pagamento do serviço da “barca de 
passagem da vila de Vouga”, e colocou a hipó-
tese de “os dois primeiros arcos do lado sul” 
(aliás A2 e A3) terem sido acrescentados nessa 
altura. De resto, não encontrou sinais da obra de 
D. João III e atribuiu os restantes arcos da ponte 
a D. João V (Baptista, 1958, pp. 314–315).
Na mesma época, Nogueira Gonçalves apre-
sentou uma interpretação bem diferente. Na 
sua opinião, apenas os três primeiros arcos do 
extremo sul seriam de D. João V. Os restantes 12 
arcos ainda visíveis seriam de D. João III (Gon-
çalves, 1959, p. 25). Os dois autores coincidiram 
em situar os primeiros arcos grandes do lado 
sul numa intervenção posterior à que levantou 
o resto da ponte. A destrinça entre o que per-
tence às intervenções realizadas nos séculos XVI 
e XVIII requer, obviamente, mais dados e mais 
reflexão.
A literatura de viagens é frequentemente fonte 
de informações preciosas. Ora, o cidadão inglês 
Richard Twiss visitou Portugal e Espanha em 
1772–1773. A informação que registou sobre 
a sua passagem no Vouga, viajando de sul para 
norte, é verdadeiramente preciosa: «We […] 
ferried over the river Vouga, which is broad, shal-
low, and exceedingly transparent. Near the ferry 
is a stone bridge which had fifteen arches, but 
the two first are broken.» (Twiss, 1775, p. 47). 
Outro cidadão inglês, o major William Dalrym-
ple, cruzou o Vouga em 1774/09/30, também 

em barca de passagem: «whence by Alvergueria, 
crossing the river Vouga in a boat» (Dalrymple, 
1777, p. 128).
Por estes testemunhos, ficamos a saber que a 
barca de passagem já estava em funcionamento 
em 1773–1774, e que tal se devia ao facto de 
estarem arruinados os dois primeiros arcos da 
ponte, do lado sul. Pelos recibos de que deu notí-
cia Sousa Baptista, sabemos que a barca conti-
nuava em funcionamento em 1776.
No arquivo da Câmara Municipal de Águeda, 
conserva-se um livro de contas do chamado 
“Legado da Ponte de Vouga” relativo ao período 
de 1780 a 1818 (Lopes, 2021). O legado era 
composto por uma terra que era arrendada em 
praça pública, por períodos curtos, e cujo ren-
dimento era aplicado na manutenção da ponte. 
No fecho das contas de 1779, o saldo estava 
reduzido a $128 réis, sinal de que terão sido 
feitas reparações nesse ano e/ou nos anos 
anteriores. Pelo livro consultado, vemos que 
foram feitas novas reparações em 1782, 1785, 
1786, 1787, 1788, 1790 e 1791. Em 1785, 
“por nescecitar a ponte de concerto nas ruinas 
do solho [= soalho, chão de madeira], se man-
dara o mesmo concertar” (fl. 13). E, em 1788, 
foi feito “novo barrotamento de parte do solho 
dos pacadiços” (fl. 17). A ponte tinha portanto 
passadiços de madeira, construídos certamente 
como alternativa provisória aos dois arcos 
arruinados.
Entretanto, o alvará de D. Maria I de 
1791/03/28 veio dar início à reforma das 
estradas do reino, começando pela estrada 
de Lisboa ao Porto, considerada a mais impor-
tante. Nesse alvará, encontramos referência à 
necessidade de “reparos das pontes sobre os 
rios Voga e Marnel” (Silva, 1828, p. 9). Por um 
aviso régio datado de 1791/05/18, ficou o 
provedor da comarca de Aveiro encarregado 
de examinar o estado da ponte de Vouga, 
individuando “quantos arcos se achão inteiros 
e quantos arruinados, e se os pégões de uns 
e outros estão seguros”, e de orçamentar as 
reparações necessárias (Jornal de Coimbra, 
28, pp. 222–223). Poucas semanas depois, 
por um aviso datado de 1791/07/07, e 
tendo o provedor entretanto dado conta do 
“estado de roína da ponte de Vouga e do que 
hera necessário para sua reparação”, foi atri-
buída uma verba de 6.000$000 réis para 
a reparação e que “se proceda a esta obra 
sem perda de tempo” (Arq. H.D. Porto de 
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Aveiro, Superintendência 
da Barra de Aveiro, Liv. 1, 
fls. 61v–62). Os três arcos 
no extremo sul da ponte, 
reconhecidamente poste-
riores ao resto da ponte 
actual, foram certamente 
construídos nesta altura, em 
substituição dos dois que já 
em 1773 estavam arruina-
dos. A ponte, que era de 
15 arcos, segundo Twiss, 
passou então a ter os 16 
arcos que ainda existiam no início do século XX, 
e o seu comprimento total aumentou cerca de 
30 m (Lopes, 2021).

4. Marcas de canteiro

Encontramos numerosas marcas ao longo de 
toda a ponte de Vouga. Sobre elas, não exis-
tem na literatura mais do que breves referên-
cias (Gonçalves, 1959, p. 25; Ferreira, 2008, 
p. 86). As marcas encontram-se essencialmente 
nos intradorsos dos arcos das duas pontes, a 
actual e a antiga. Uma pequena minoria das 
marcas existentes encontra-se em superfícies 
planas, nomeadamente nos pilares, talha-ma-
res e contrafortes, e nas faces laterais das 
aduelas. Nesta secção, procede-se ao estudo 
destas marcas.
A inventariação da maior parte das ocorrên-
cias de marcas foi realizada entre Setembro de 
2020 e Abril de 2021. Nos três arcos situados 
no centro do leito do rio, nomeadamente A6 e 
o que resta de A7 e A8, não foi possível proce-

der a qualquer inspecção in loco. Em Agosto de 
2021, graças a uma drástica redução no cau-
dal do rio, foi finalmente possível inspeccionar 
devidamente os arcos centrais. Nessa altura, 
todavia, o presente volume já tinha entrado em 
produção. Ainda foi possível actualizar o texto, 
mas não foi possível actualizar algumas figuras 
(nomeadamente as Figs. 8, 13, 15 e 17). As 
actualizações necessárias são, felizmente, muito 
pontuais, e serão referidas ao longo do texto. 
Foi também acrescentada a Fig. 21, com algu-
mas marcas adicionais, apenas detectadas em 
agosto de 2021.

4.1. Visão global

Até Abril de 2021, foi possível detectar 393 
ocorrências de marcas, das quais 27 se encon-
tram nas estruturas remanescentes da ponte 
antiga. A existência destas marcas na ponte 
antiga permite atribuir-lhe uma cronologia 
medieval. Ainda assim, não é de excluir uma 
origem romana, que deve ser procurada sobre-

Fig. 6 – Distribuição 
das ocorrências de 

marcas nos arcos da 
ponte. 

Fig. 7 – Frequências de 
ocorrência globais das 

diferentes categorias 
de marcas.
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tudo nas estruturas onde não existem marcas 
de canteiros. Nos extremos da ponte, a norte 
e a sul, não estão visíveis os pilares nem os 
arranques dos arcos da ponte medieval even-
tualmente existentes, não podendo por isso ser 
reportada a existência de marcas. Não foi pos-
sível reconstituir de forma suficiente a morfolo-
gia de 13 das 393 marcas detectadas. Algu-
mas das figuras e diagramas apresentados 
na continuação baseiam-se nas restantes 380 
ocorrências.

As visitas feitas à ponte em Agosto de 2021 
permitiram inventariar as ocorrências de mar-
cas no que resta dos arcos centrais (A5 a A9) e 
ainda no que resta do arco velho em P11A12. 
Foram assim inventariadas mais 102 ocorrên-
cias, das quais 48 se encontram nas estruturas 
remanescentes da ponte medieval. Apenas 12 
das 102 ocorrências representam marcas não 
detectadas no trabalho realizado até Abril de 
2021 (ver Fig. 21).
No total, temos 495 ocorrências, tendo sido 
possível identificar satisfatoriamente a mor-
fologia de 462 delas. A Fig. 6 apresenta um 
histograma com as frequências de ocorrência 
de marcas em cada arco, incluindo também 
as faces respectivas dos pilares, talha-ma-
res e contrafortes. Os arcos com maior número 
de ocorrências localizam-se na margem norte: 
A10 (86 ocorrências), A11 (69), A14 (66) e 
A13 (65). Em A5 a A9, arcos localizados no 
leito do rio, foram detectadas entre 13 e 24 
ocorrências por arco.
Das 462 marcas com morfologia perceptível, 
79% (365) são semelhantes a letras docu-
mentadas na epigrafia medieval portuguesa 
(“letras portuguesas”). Existem também mar-
cas semelhantes a letras portuguesas invertidas 
em espelho, e outras marcas que parecem ser, 
ou poderão ser, letras de outros alfabetos. As 
marcas aparecem nas mais variadas posições 
e orientações nas faces visíveis dos silhares e 
aduelas. Nas figuras, elas são apresentadas 
na orientação que as permite reconhecer como 
letras. Das restantes marcas, algumas são siglas 
compostas por várias letras. Em alguns silhares 
e aduelas, foi detectada a co-ocorrência de 
várias siglas. O histograma da Fig. 7 apresenta 
as frequências de ocorrência globais das dife-
rentes categorias identificadas.

4.2. Letras dos alfabetos epigráficos portugueses

Na sua maioria, as marcas detectadas corres-
pondem a letras dos alfabetos usados na epi-
grafia medieval portuguesa. Para essa identi-
ficação, baseei-me na sistematização, cronolo-
gia e quadros de síntese propostos por Barroca 
(2000, I, pp. 36, 139–168). Este autor organi-
zou as letras encontradas nas epígrafes medie-
vais portuguesas em seis alfabetos principais:

- Alfabeto paleocristão, séculos V a VIII;

Fig. 8 – Tipos de 
marcas compostas por 
uma letra portuguesa 
e eventualmente um 
sinal de abreviatura 
detectados até Abril 
2021.
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- Alfabeto moçárabe, séculos IX, 2.ª metade, a 
XII, 1.ª metade;
- Alfabeto carolino, séculos XI, 2.ª metade, e 
XII;
- Alfabeto carolino com influência uncial, sécu-
los XI, finais, a XIII, 1.ª metade;
- Alfabeto gótico maiúsculo redondo, séculos 
XIII, 2.ª metade, a XV, 1.º terço;
- Alfabeto gótico minúsculo anguloso, século XV.

As ocorrências semelhantes a letras epigráficas 
medievais portuguesas, detectadas até Abril 
de 2021, foram organizadas em 65 grupos ou 
tipos. Para cada um desses tipos, são apresen-
tados um ou mais exemplos representativos na 
Fig. 8. Algumas marcas, além da letra inicial, 
têm também um pequeno “o”, sinal de abrevia-
tura. Nestes casos, a letra em tamanho maior 
será a inicial do nome e o “o” indica a termina-
ção. Por exemplo “Lº” poderá significar “L(ou-
renç)o”.
Em Agosto de 2021, foram detectados três 
tipos adicionais, com apenas uma ocorrên-
cia cada um, identificados como I8, P6 e P7 na 
Fig. 21. No total, temos 365 ocorrências de 
letras portuguesas, que correspondem a 79% 
das 462 ocorrências com morfologia perceptí-
vel. O histograma da Fig. 9 apresenta a distri-
buição do número de ocorrências de cada tipo, 
incluindo também as que foram detectadas em 
Agosto de 2021.
Para a identificação de algumas marcas como 
sendo variantes das letras “G” e “M”, foram 
ainda tidas em conta as três siglas apresen-
tadas na Fig. 10, existentes em monumentos 
dos séculos XIII/XIV e XIV/XV. O “G” é ine-
quívoco na terceira, aparecendo formas seme-
lhantes, mas com traço gótico, nas outras duas, 
onde também faz sentido ler “G”. Também é 
inequívoco o “M” na primeira sigla, onde fun-
ciona como letra inicial de “Miz”, abreviatura 
de “Martins”.
Dado que as marcas podem aparecer em qual-
quer posição e orientação, alguns caracteres 
resultam ambíguos. Por exemplo, certas varian-
tes de “A” confundem-se com certas variantes 
de “V”, e o mesmo entre “E” e “M” bem como 
entre “N” e “Z”. Nestes casos, optei pelo que 
me pareceu mais plausível. Por exemplo, entre 
o “N” e o “Z”, tive em conta a proporção entre 
altura e largura. Um “V” típico foi considerado 
“V” e não “A”. O “M” aparece quase sempre 
com o sinal de abreviatura, “o”, o que me levou 

a descartar a interpretação “E”. Será talvez a 
sigla de um Martinho.
Para cada tipo, foi também avaliada a seme-

Fig. 9 – Frequências de 
ocorrência das marcas 

compostas por uma 
letra portuguesa e 

eventualmente um sinal 
de abreviatura.
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lhança com as letras das escritas referidas 
acima e foi contabilizada a existência de uma 
semelhança relevante, não só quando se verifi-
cou uma semelhança global elevada, mas tam-
bém quando existe uma característica comum 
marcante e não existe uma diferença marcante. 
É o caso das letras A1, A2 e A3, onde, apesar 
de certos pormenores divergentes, sobressai a 
forma geral de “V” invertido que foi frequente 
até ao século XII. Nestas três marcas, foi consi-
derada a existência de semelhança relevante 

com o “A” dos três primeiros alfa-
betos. Outra característica mar-
cante, a presença do duplo traço, 
levou a contabilizar, para as mar-
cas A8, B5, B6, B7, B8 e L5, a existên-
cia de semelhança relevante com o 
gótico maiúsculo. A marca A9 não 

tem semelhança elevada com nenhuma das for-
mas incluídas nos quadros de síntese de Mário 
Barroca. No entanto, faz vagamente lembrar 
uma forma do “A” na escrita carolina com 
influência uncial e no gótico minúsculo, tendo 
sido contabilizada dessa forma.
Para aferir as influências das diferentes escri-
tas ou alfabetos, as semelhanças foram avalia-
das usando a seguinte escala: 3 = semelhança 
muito relevante; 2 = semelhança relevante 
numa característica marcante, mas algumas 

diferenças relevantes; 1 = algumas 
semelhanças e diferenças relevantes. 
Feita esta avaliação para cada tipo 
representado na Fig. 8, multiplicando 
pelo número de ocorrências em cada 
tipo, e somando para todos os tipos, 
obteve-se o histograma da Fig. 11. 
Deste histograma resulta que as letras 
que compõem as marcas existentes na 
ponte de Vouga evidenciam sobre-
tudo influências das escritas carolina e 
gótica maiúscula, sendo mais relevante 
a primeira.
Numa categoria à parte, foram colo-
cadas as marcas que aparentam ser 
letras epigráficas portuguesas inver-
tidas em espelho. Estão aqui incluídos 
10 tipos, que organizam as 22 ocor-
rências detectadas (5% do total).

4.3. Outras marcas

As restantes ocorrências foram divi-
didas em quatro categorias. Algumas 
marcas compostas por um único sinal 
ou caractere não parecem ser enqua-
dráveis nos alfabetos usados na epi-
grafia medieval portuguesa. Convém, 
todavia, não descartar a possibili-
dade de algumas marcas, que não 
identificamos imediatamente como 
letras, sejam ainda assim letras, mas 
de outros alfabetos, como o grego, 
o hebraico, o rúnico ou até o cirí-

Fig. 10 - Marcas 
alfabetiformes 
compostas observadas 
em outros monumentos. 
Da esquerda para 
a direita: “Gº Miz” 
[Gonçalo Martins], 
na igreja de São 
Salvador do Mundo, 
Sobral de Monte 
Agraço, séculos XIII/
XIV (Jorge, 1979, 
p. 11; Matos, 2014, 
fig. 36); “Gz Lº” 
[Gomes Lourenço], 
na galilé do paço de 
Estremoz, séculos XIII/
XIV (Chaves, 1917, p. 
229; Charréu, 1997, 
p. 137); “Gomez”, 
na igreja do Carmo, 
Lisboa, séculos XIV/XV 
(Sousa, 1965, p. 98)

Fig. 11 – Influência 
dos diferentes 
alfabetos epigráficos 
medievais portugueses 
nas marcas de 
canteiros existentes 
na ponte de Vouga, 
considerando os 66 
tipos identificados 
até Abril de 2021 
(no eixo vertical, 
mede-se a semelhança 
acumulada).

Fig. 12 – Marcas 
compostas por uma 
letra inicial invertida e 
eventualmente um sinal 
de abreviatura.

Fig. 13 – Marcas que 
poderão ser letras de 
outros alfabetos.
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lico (Moreira, 1922). A Fig. 13 apresenta 
sinais para os quais se admite uma filiação 
em outros alfabetos. Estão aqui incluídos 
10 tipos, que organizam as 44 ocorrências 
detectadas (10% do total).
Intrigou-me especialmente a marca iden-
tificada na figura como V2, da qual foram 
detectadas 21 ocorrências. Ela faz lembrar 
um pouco o “B” rúnico (Fig. 14, 1.ª linha, 1.º 
caractere), mas é no “V” cirílico medieval que 
encontramos formas quase idênticas a V2. 
Para esta comparação, baseio-me em abece-
dários dos séculos XI a XIII, inscritos em peda-
ços de casca de bétula e encontrados na Rús-
sia, sobretudo em Novgorod (Artsikhovskij, 
1963, doc. 199, pp. 17–20; Janin, 1986, doc. 
591, pp. 52–56)6. Por sua vez, as marcas B9, 
R7 e U1/U2 são semelhantes ou mesmo muito 
semelhantes ao “B”, “R” e “Ŭ” cirílicos, respec-
tivamente. No “T” cirílico medieval, sobressai 
a dimensão dos remates nas três extremida-
des, muito semelhante ao que vemos na marca 
T2 (Fig. 8) da ponte de Vouga.
Quanto a uma eventual influência rúnica, há 
que referir que a marca I7 é idêntica ao “Ï” 
rúnico, e que a marca IS poderá talvez ser 
uma variante da mesma letra. Por sua vez, 
a marca S7 é praticamente idêntica ao “S” 
rúnico. Finalmente, a marca D7 é algo seme-
lhante ao “D” rúnico (Cardim, 1928; Troeng, 
2003). Em Agosto de 2021, foram detectadas 
duas ocorrências da marca A10 (ver Fig. 21), 
semelhante ao alfa grego minúsculo e também 
algo semelhante ao “O” rúnico.
Estas marcas com provável origem em outros 
alfabetos repetem-se em outros locais. Enu-
mero alguns aqui sem pretensão de ser 
exaustivo:

- “B” rúnico – nas muralhas de Trancoso, c. 
1370 (Moreira, 1922, est. VIII).
-  “D” rúnico / D7 – no interior da igreja da 
misericórdia do Sabugal, séculos XII/XIII (Osó-
rio, 2016, pp. 50–51); na torre de menagem 
de Vila Maior, início do século XIV (Magro, 
2011, n.º 17, p. 172); e na ponte de Ponte 
de Lima, séculos III–XIV (Peixoto, 1909, p. 
221; Pereira, 1929, p. 32); na igreja de Boe-
lhe, segunda metade do século XIII (Guedes, 
2019, pp. 92–93).
- “R” cirílico – nas muralhas de Trancoso, c. 
1370 (Moreira, 1922, est. IX).
- “V” cirílico / V2 – no interior da igreja da 

misericórdia do Sabugal (Osório, 2016, pp. 
50–51); na ponte de Ponte de Lima, séculos 
III–XIV (Peixoto, 1909, p. 221; Pereira, 1929, 
p. 34); nas muralhas de Trancoso, c. 1370 
(Moreira, 1922, est. VIII).
Das restantes marcas, algumas resultam da 
combinação de várias letras (Fig. 15 e a marca 
IIL na Fig. 21). Na sua maior parte, estas mar-
cas aparecem apenas uma vez cada uma. Em 
alguns silhares, foi detectada a co-ocorrência 
de várias siglas (Fig. 16). Num caso, temos a 
co-ocorrência de “Iº” com “V”, em posições e 
orientações relativas variadas. Noutro caso, 
temos uma sigla formada por um “Z” carolino 
e um “Z” uncial co-ocorrendo com um grande 
“L” com duplo traço, mais uma vez com posi-
ções e orientações relativas diferentes. Num 
terceiro caso, a referida marca com os dois 
“Z” co-ocorre com um “I”. Teremos talvez que 

Fig. 14 – Algumas 
letras dos alfabetos 

rúnico (1.ª linha), 
cirílico medieval (2.ª) 

e cirílico moderno 
(3.ª) que apresentam 

semelhanças com 
algumas marcas da 
ponte de Vouga; a 

transliteração é dada 
na última linha.

Fig. 15 – Marcas 
compostas por duas ou 

mais letras.

Fig. 16 – Co-ocorrência 
de marcas no mesmo 

silhar ou aduela.

Fig. 17 – Marcas 
figurativas ou 

simbólicas.

6 Existem centenas de 
fragmentos semelhan-

tes, encontrados em 
Novgorod e outros 

pontos da Rússia, onde 
se pode analisar a 

variabilidade desta 
letra. Alguns desses 

fragmentos estão 
reproduzidos nas duas 

publicações citadas.
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uma base alfabética mais ou menos plausí-
vel. Foram ainda detectadas três marcas de 
tipo puramente figurativo ou simbólico. Uma 
delas, detectada em P15A15, é um penta-
grama (Fig. 17, SIMB1). A outra, talvez elabo-
rada a partir de uma letra, e detectada em 
P14A14, assume a forma de uma chave (Fig. 
17, SIMB2). Como é sabido, a chave foi uma 
das figuras que os canteiros frequentemente 
adoptaram como marca (Sousa, 1965, p. 100; 
Pereira, 1929, p. 34). A terceira, detectada 
em P3A4 e P6A6, representa uma besta (Fig. 
21, SIMB3).
Das marcas que viu na ponte de Vouga, 
Nogueira Gonçalves deixou apenas o seguinte 
resumo: “Grande número desses sinais pertence 
ao alfabeto gótico final, havendo-os geométri-
cos e de outros tipos, como béstas, com que o 
canteiro medieval indicou a sua categoria, além 
das marcações de ordem de fiadas e de dispo-
sições de alvenarias” (Gonçalves, 1959, p. 25). 
Ao falar de “motivos geométricos”, creio que 
o autor se estaria a referir às marcas em que 
vejo possíveis influências de outros alfabetos. 
Por outro lado, apenas vi duas ocorrências da 
besta. Talvez o autor tenha visto os “M” fre-
quentes nesta ponte e tenha interpretado que 
representariam bestas. Quanto a marcações 
de ordem, há de facto algumas marcas que 
podemos identificar como algarismos árabes, 
mas que ocorrem em tão reduzido número que 
parece mais plausível procurar uma identifi-
cação alfabética, tanto mais que a numera-
ção árabe era pouco usada na Idade Média. 
Refiro-me às marcas I6, L4 e Q3 (Fig. 8) e D7 
(Fig. 13). A primeira tem aparência de um “1”, 
mas pode igualmente ser um “I”. A segunda 
tem a aparência de um “2”, mas pode ser um 
“L” uncial. A terceira parece ser um “6” ou um 
“9” mas pode igualmente ser um “Q”. Final-
mente, a última aparenta ser um “8”, mas con-
vém não descartar a possibilidade de ser um 
“D” rúnico.

4.4. As marcas mais frequentes

Centremos agora a nossa atenção nas marcas 
mais frequentes, tendo em atenção se apare-
cem ou não nas estruturas remanescentes da 
ponte medieval e/ou na ponte actual. No histo-
grama da Fig. 18, estão representadas todas 
as 33 marcas detectadas na ponte medieval 

Fig. 18 – Frequências 
de ocorrência das 
marcas da ponte 
medieval e das marcas 
mais frequentes na 
ponte actual.

admitir que esta aparente co-ocorrência de 
siglas no mesmo silhar ou aduela será evi-
dência da partilha de uma tarefa entre dois 
canteiros.
Todas as marcas até agora apresentadas têm 
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(75 ocorrências cuja morfologia não oferece 
dúvidas), e também as 30 marcas com pelo 
menos 4 ocorrências na ponte actual (que per-
fazem um total de 288 ocorrências ou 73% de 
todas as ocorrências que não suscitam dúvidas 
na ponte actual). Vejam-se alguns exemplos nas 
Figs. 19 e 20. No total, estão representadas 45 
marcas no histograma.
Verifica-se que 18 marcas estão representadas 
na ponte medieval e estão também entre as 
30 mais frequentes na ponte actual. Essas 18 
marcas comuns correspondem a 55% (=18/33) 
das marcas detectadas na ponte medieval e a 
60% (=18/30) das marcas mais frequentes na 
ponte actual. Em termos de ocorrências, as per-
centagens são ainda mais significativas: 71% 
(=46/65) das ocorrências detectadas na ponte 
medieval representam marcas que estão entre 
as 30 mais frequentes na ponte actual; e 69% 
(=198/288) das ocorrências das marcas mais 
frequentes na ponte actual referem-se a mar-
cas que também aparecem na ponte medieval.
É de realçar, em particular, que as duas marcas 
mais frequentes na ponte actual (I1 e B3, respec-
tivamente com 34 e 24 ocorrências) estão tam-
bém presentes na ponte medieval. A terceira 
marca mais frequente na ponte actual, com 
21 ocorrências, é a marca V2, tentativamente 
identificada como um “V” cirílico. Embora esta 
marca não esteja comprovadamente represen-
tada na ponte medieval, é de referir que uma 
das marcas da ponte medieval com morfologia 
duvidosa poderá ser precisamente a marca V2. 
Na série das mais frequentes na ponte actual, 
seguem-se as marcas M2, S1, F1 e M4, respec-
tivamente com 15, 15, 13 e 12 ocorrências 
cada uma, as quais estão também presentes na 
ponte medieval.

4.5. Cronologia comparativa

Atendendo a que as marcas mais frequen-
tes na ponte actual e ausentes na ponte 
medieval podem ser provenientes de recons-
truções ocorridas nos dois séculos finais da 
idade média, ou eventualmente já no século 
XVI, convém aferir a respectiva cronologia 
por comparação com as siglas encontra-
das em outros monumentos com cronologia 
conhecida. Desta análise, podem todavia ser 
excluídas as marcas L1, T1, X1 e Z1, cuja mor-
fologia é razoavelmente intemporal. Centre-

mos assim a nossa atenção nas marcas A4, A9, 
D6, G2, I5, U1 e V2. O Quadro 1 apresenta 
uma listagem de locais onde existem siglas 
que estão publicadas, e que são aqui usadas 
como termos de comparação. O Quadro 2 
apresenta a informação cronológica que foi 
possível inferir, tendo por base os termos de 
comparação coligidos.

5. Discussão

Quanto à cronologia da ponte, o que se 
pode concluir das informações recolhidas? 
Nogueira Gonçalves, afirmou que a ponte 
actual seria essencialmente obra de D. João 
III e que apenas os três arcos no extremo sul 
seriam de D. João V. Não justificou explicita-
mente esta afirmação, mas percebe-se pelo 
correr do texto que levou em conta as seguin-

Fig. 19 – Marcas R1 
e M2 no arranque 

do arco medieval em 
P12A12.

Fig. 20 – Marcas de 
canteiro no arco actual 

em P13A14.
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tes observações: (1). As diferenças evidentes 
entre os três primeiros arcos do lado sul, cla-
ramente mais recentes, e os doze restantes; 
(2). A (falsa) ideia de que a obra de D. João 
III se teria iniciado por volta de 1529 e se 
teria prolongado até 1552; (3). A existência 
de marcas de canteiro que considerou per-
tencentes ao alfabeto gótico final.
Com a obra a prolongar-se por duas déca-
das (1529–1552), seria bem plausível que 
ela tivesse consistido numa reconstrução total 
da ponte, com elevação do tabuleiro. Toda-
via, embora seja factual a realização de 

uma intervenção por volta de 1552, como 
referi acima, não há qualquer prova de que 
D. João III tenha iniciado essa intervenção 
em 1529. Nessa data foi, de facto, iniciada 
a construção ou reconstrução de uma ponte 
sobre o rio Vouga, mas em São Pedro do Sul, 
e não em Lamas de Vouga (Lopes, 2018).
Quanto às marcas, Nogueira Gonçalves 
observou que “grande número desses sinais 
pertence ao alfabeto gótico final”. Sabendo-
-se que as marcas de canteiro começaram 
a cair em desuso a partir do reinado de D. 
Manuel I, a presença de siglas ainda faria 
algum sentido numa obra iniciada em 1529, 
e neste caso seriam siglas de tipologia tar-
dia. Ao desfazer-se o equívoco sobre 1529, 
o argumento (implícito) fica enfraquecido. De 
resto, considerando que o alfabeto gótico 
minúsculo anguloso predominou na epigra-
fia portuguesa ao longo de todo o século XV 
(Barroca, 2000, I, pp. 163–166), e que esse 
alfabeto está em larga medida ausente nas 

Fig. 21 – Marcas 
adicionais 
detectadas em 
Agosto de 2021.

Ref. Época Local Bibliografia

[1] Século XII, finais Roriz, mosteiro Real, 1982, ext. XI

[2] Século XII/XIII Sabugal, igreja da Misericórdia, 
elementos de igreja pré-existente

Osório, 2016, pp. 50–51

[3] Século XIII, início Roriz, mosteiro Real, 1982, est. XI

[4] Século XIII, segunda metade Santarém, mosteiro de São 
Francisco, igreja

Silva, 1868, est. XXII

[5] Século XIII, finais Moncorvo, muralhas Silva, 1868, est. XIII

[6] Século XIII/XIV Almeida, castelo Borges, 2000

[7] Século XIII/XIV Estremoz, castelo Chaves, 1917, p.229

[8] Século XIII/XIV Estremoz, galilé do paço de D. 
Dinis

Chaves, 1917, p. 229; Charréu, 1997, 
pp. 137–138

[9] Século XIII/XIV Odivelas, mosteiro Silva, 1868, est. XXIII; Figueiredo, 1887, 
est. XIX; Sousa, 1926, p. 49

10] Século XIII/XIV Ponte de Lima, ponte Peixoto, 1909, p. 221; Pereira, 1929, 
pp. 32, 34

[11] Século XIII/XIV Santarém, fonte das Figueiras Teixeira, 1994

[12] Século XIII/XIV Sobral de Monte Agraço, igreja 
de S. Salv. Mundo

Jorge, 1979, p. 11; Matos, 2014, fig. 
36–57

[13] Século XIII/XIV Trancoso, cerca muralhada Moreira, 1922, fig. 2

[14] Século XIV, início Vila Maior, torre de menagem Magro, 2011, pp. 156–184

[15] Século XIV Lisboa, sé, capelas Sousa, 1926, p. 50

[16] Século XIV, c. 1370 Trancoso, torres da cerca 
muralhada

Moreira, 1922, fig. 1

[17] Sec. XIV, segunda metade Ponte de Lima, muralhas Pereira, 1929, pp. 35–37

[18] Século XIV/XV Lisboa, convento do Carmo Sousa, 1926, pp. 50, 53

[19] Século XV, meados Ponte de Lima, igreja Pereira, 1929, p. 35

Quadro 1 – Termos de 
comparação para a 
análise cronológica.
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siglas da ponte de Vouga, ficamos sem per-
ceber o que o autor quis dizer com “alfabeto 
gótico final” neste contexto.
Pela avaliação feita acima (Fig. 11), as prin-
cipais influências observadas nas marcas da 
ponte provêm, em primeiro lugar, da escrita 
carolina, e, em segundo lugar, do gótico 
maiúsculo redondo. Na epigrafia portuguesa, 
estes dois alfabetos foram usados essencial-
mente nos séculos XII a XIV. A segunda metade 
do século XIII, época em que terá sido con-
cluída a ponte, foi uma época de transição, 
em que os alfabetos carolino e de influência 
uncial deram gradualmente lugar ao cha-
mado gótico maiúsculo redondo. Assim, é sem 
surpresa que vemos serem essas as principais 
influências nas marcas da ponte. Da análise 
realizada na secção 4.5, resulta que as mar-
cas mais frequentes na ponte actual também 
existem no remanescente da ponte medieval 
ou em outros edifícios da mesma época. Não 
encontrei na ponte actual nenhuma marca cuja 
tipologia pertença necessariamente a uma 
época posterior aos inícios século XIV. Assim, 
o mais plausível será que os silhares e adue-
las com marcas existentes na ponte actual 
provenham da demolição dos arcos da ponte 
medieval inicial.
Como vimos, no início do século XVIII, a ponte 
já estava tão assoreada que, em tempo de 
cheias, a travessia do rio se fazia de barco. 
Na hipótese de a ponte então existente ser 
já a ponte actual, alegadamente construída 
por D. João III, mas ainda sem os três primei-
ros arcos do lado sul, ficamos com alguns fac-
tos pouco plausíveis ou com explicação menos 
evidente. Por um lado, será plausível que, em 
apenas século e meio, o rio se tivesse asso-
reado ao ponto de tornar inútil a ponte no 
tempo de cheias? Por outro lado, seria o acres-
cento dos três arcos no extremo sul, no tempo 
de D. João V, suficiente para resolver o pro-

blema da travessia em tempo de cheias nessa 
época e nos dois séculos seguintes? Se a ponte 
for obra do início do século XVIII, ficamos com 
um período de quatro séculos (XIV–XVII), em 
que terá sido utilizada a ponte medieval, com 
enventuais reconstruções, e um período de três 
séculos (XVIII–XX), em que esteve em utiliza-
ção a segunda ponte. Parece mais plausível 
assim.
Segundo uma tradição ainda viva em mea-
dos do século XX, a segunda ponte, construída 
sobre os pilares da ponte medieval, ficou ini-
cialmente tão alta que permitia a passagem 
dos barcos com velas levantadas (Baptista, 
1958, p. 314). Não seria difícil conservar-
-se esta tradição desde 1713 até meados do 
século XX. Menos plausível será que esta tra-
dição se mantivesse viva desde o hipotético 
levantamento da ponte em meados do século 
XVI até aos meados do século XX.
A inscrição que assinala a obra realizada no 
início do século XVIII, colocada originalmente 
no ponto central e mais alto da ponte, diz 
que “ESTA OBRA MANDOV FAZER” D. João 
V. Em face de afirmação tão taxativa, e con-
siderando as restantes observações, ficamos 
com pouca margem para atribuir 12 arcos da 
ponte (aliás 13, contando com o desaparecido 
A16) a D. João III e apenas 3 arcos a D. João 
V.
Para fechar a questão, a literatura de via-
gens, acima citada, diz-nos que os primeiros 
dois arcos no extremo sul da ponte estavam 
arruinados em 1773 – 1774, e que se atraves-
sava o rio numa barca. A barca continuava a 
ser utilizada em 1776. Entretanto, como solu-
ção provisória, foram construídos passadiços 
de madeira, que sofreram reparações em 
1785 e 1788. Finalmente, a partir de 1791, 
no reinado de D. Maria I, foram construídos 
três novos arcos no extremo sul, no lugar dos 
dois arcos arruinados, mas maiores. Não pode 

Marca Bastante semelhante
Semelhante, com pequenas 
diferenças

Cronologia inferida

A4 [9] [18] [7] [15] Final do século XIII até ao início do século XV

A9 [7] [11] [17] Transição séculos XIII/XIV

D6 [8] [7] [12] Transição séculos XIII/XIV

G2 [1] [3] [10] [16] [5] [9] [19] Séculos XII a XV

I5 [4] [9] [12] [14] [17] Séculos XIII e XIV

U1 [6] Transição séculos XIII/XIV

V2 [2] [10] [13] Final do século XII até ao início do século XIV

Quadro 2 – Cronologia 
comparativa, para 

algumas marcas 
frequentes na ponte 

actual e ausentes 
na ponte medieval 
(as referências de 

semelhança remetem 
para os termos de 

comparação listados no 
quadro anterior).
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haver dúvida que os três arcos no extremo sul 
datam do reinado de D. Maria I.

6. Conclusão

Tem-se presumido, desde o século XIX que terá 
sido construída uma ponte junto à vila de Vouga 
na segunda metade do século XIII. Neste artigo, 
foram recolhidas várias referências que pro-
vam que a ponte já existia, ou estava em cons-
trução, no segundo quartel do mesmo século. 
Em 1317, a ponte já ocupava o lugar central 
na representação heráldica (selo) do município 
de Vouga. Em 1758, em resposta a um inqué-
rito, o pároco de Santa Maria de Lamas de 
Vouga informou que existia nessa freguesia 
uma grande ponte, a qual estava construída 
sobre outra. Essa ponte mais antiga é, essen-
cialmente, a ponte do século XIII.
O tabuleiro da ponte actual está cerca de 3,0 
m acima do tabuleiro da ponte do século XIII. 
Genericamente, as sucessivas alterações intro-
duzidas na ponte ao longo dos séculos seguin-
tes destinaram-se, não só a reconstruir partes 
da ponte que tivessem caído em ruína, mas tam-
bém a altear e alongar o tabuleiro da ponte 
para fazer face ao crescente assoreamento 
do rio. A ponte medieval tinha pelo menos sete 

grandes arcos na parte central, e pelo menos 
mais dois arcos menores a sul e mais um arco, 
de dimensão ainda desconhecida, a norte. Com 
os dez arcos detectados, a ponte teria um com-
primento total na ordem dos 150 m.
O principal contributo deste artigo está na 
inventariação e estudo das marcas de can-
teiro que podem ser observadas ao longo de 
toda a ponte. Foram detectadas 495 ocorrên-
cias de marcas, 462 das quais com morfolo-
gia suficientemente perceptível, e destas 65 
encontram-se nas estruturas remanescentes da 
ponte medieval e as restantes 397 na ponte 
actual. As 462 ocorrências foram divididas em 
seis categorias: letras epigráficas portugue-
sas; letras invertidas; letras de outros alfabe-
tos; composições de letras; co-ocorrência de 
siglas no mesmo silhar ou aduela; e símbo-
los sem conteúdo alfabético óbvio. Do ponto 
de vista paleográfico, as letras portuguesas 
presentes nas marcas da ponte evidenciam 
predominantemente influências dos alfabetos 
carolino e gótico maiúsculo redondo. Todas as 
siglas encontradas parecem ser da época da 
construção da ponte. Os silhares e aduelas 
da ponte actual que ostentam marcas serão 
peças reaproveitadas dos pilares e arcos da 
ponte medieval demolidos para levantar a 
nova ponte.

Século XIII Construção inicial.
Século XVI, meados
(D. João III)

Reconstruções e acrescentos na ponte medieval: alteamento de talha-mares e 
contrafortes (?); reconstrução de A9, e partes dos respectivos pilares (?).

Século XVIII, início
(D. João V)

Construção da ponte actual em cima dos pilares da ponte medieval (15 arcos: A4 a A16, 
mais dois arcos pequenos localizados no actual A3).

Século XVIII, finais
(D. Maria I)

Construção de três arcos a sul (A1, A2, A3), com prolongamento da ponte para sul. 
Reconstrução de A12.

Século XIX Pequenas reparações.
Século XX, 2.º quartel Alargamento do tabuleiro e supressão de A16.
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